
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2581170 - MG (2024/0071218-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : STONE INSTITUICAO DE PAGAMENTO S.A
ADVOGADOS : ALEXANDRE MALDONADO DAL MAS - SP108346

RICARDO TELLES TEIXEIRA - SP347387
AGRAVADO : JOSE VICENTE DA SILVA
ADVOGADA : JULIANA CAROLINA DE CARVALHO FERREIRA - MG105840
INTERES. : STAR MAGAZINE IMPORTADORA LTDA

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR.
RESPONSABILIDADE.  EMPRESA QUE GERENCIA O PAGAMENTO.
CADEIA DE FORNECIMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DANOS
MORAIS. SÚMULA Nº 284/STF.FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
1.  Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a venda é parte
típica do negócio e assim faz parte da cadeia de fornecimento, o que atrai a
responsabilidade solidária da parte.
2.  Caracteriza-se a deficiência da fundamentação recursal quando o
recurso especial não indica de modo preciso os dispositivos legais violados,
a atrair o óbice da Súmula nº 284/STF.
3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e negar
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer29/04/2025 05/05/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR.
RESPONSABILIDADE.  EMPRESA QUE GERENCIA O PAGAMENTO.
CADEIA DE FORNECIMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DANOS
MORAIS. SÚMULA Nº 284/STF.FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
1.  Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a venda é parte
típica do negócio e assim faz parte da cadeia de fornecimento, o que atrai a
responsabilidade solidária da parte.
2.  Caracteriza-se a deficiência da fundamentação recursal quando o
recurso especial não indica de modo preciso os dispositivos legais violados,
a atrair o óbice da Súmula nº 284/STF.
3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e negar
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por STONE INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.
A. contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alínea  "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - COMPRA E VENDA PELA
INTERNET - EMPRESA QUE GERENCIA O PAGAMENTO - RELAÇÃO DE
CONSUMO - RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA - DEVOLUÇÃO DOS
VALORES PAGOS – NECESSIDADE - DANO MORAL - CONFIGURAÇÃO. -
Cuidando a espécie de relação de consumo, a obrigação de reparar o dano
baseia-se na responsabilidade civil objetiva, configurando o dever de
indenizar quando efetivamente demonstrados o ato ilícito, o dano e o nexo de
causalidade entre eles. - Comprovado o prejuízo patrimonial efetivamente
suportado pela ausência de estorno do valor pago a produto adquirido em
compra e venda pela internet e não entregue pelo vendedor, a condenação
ao pagamento de indenização por dano material é medida que se impõe. -
Cabe condenar ao pagamento de indenização por danos morais a empresa
que intermedia o pagamento de compra e venda na internet e não procede ao
estorno do valor pago pela parte autora à mercadoria não entregue, mesmo
havendo pedido idôneo para tanto, obrigando o consumidor, a mais de uma
vez, com evidente perda de tempo útil, a tentar resolver a questão na esfera
administrativa e, depois, a ajuizar ação para ver resguardado seu direito,
frontalmente agredido pela má-fé gerencial" (e-STJ fl. 263).
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No recurso especial, o recorrente alega violação do art. 14, § 3º, do Código
de Defesa do Consumidor por defender ser uma mera intermediadora de pagamento,
não podendo ser responsabilizada por atos ou omissões do vendedor pelo fato de ter
emitido boleto, não integrando a cadeia de fornecimento. Além disso, defende a não
ocorrência de danos morais.

Sem contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
De início, quanto aos danos morais,  a deficiência na fundamentação

recursal ficou evidenciada, visto que a  recorrente não indicou especificamente quais
os artigos de lei federal teriam sido contrariados pelo aresto recorrido, embora
tenha se insurgido quanto à motivação da decisão, inviabilizando a compreensão da
controvérsia posta nos autos.

Consectariamente, incide a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

No que diz respeito à cadeia de consumo, o Tribunal decidiu que:
 
"Como visto, cuidam os autos de caso em que a parte ré gerenciou

o pagamento da compra e venda 'on line'  realizada pela parte autora no
valor de R$ 567,99 (quinhentos e sessenta e sete reais e noventa e nove
centavos), porém ao ter notícias pela parte autora de que não houve a
entrega do produto pelo vendedor, não efetuou o estorno do respectivo valor,
a despeito de ter a parte autora tentado resolver a questão na via
administrativa, vendo-se, portanto, obrigada a lançar mão da via judicial
para ver resguardado seu direito.

Restou comprovada nos autos a falha na prestação do serviço de
gerenciamento do pagamento, uma vez que a parte ré, mesmo após ter sido
informada que o vendedor não entregou o produto à parte autora, se recusou
a devolver à parte autora o valor pago" (e-STJ fls. 266/267).

 
Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a venda é parte típica

do negócio e assim faz parte da cadeia de fornecimento, o que atrai a responsabilidade
solidária da parte.

A propósito:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. VÍCIO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS.
SOCIEDADE EMPRESÁRIA. COMERCIALIZAÇÃO DE INGRESSOS ON-LINE.
EVENTO CANCELADO/ADIADO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO
ADEQUADA, PRÉVIA E EFICAZ AOS CONSUMIDORES. FALHA NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO (FATO DO SERVIÇO). RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA. CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO. INTEGRANTES DA MESMA
CADEIA DE CONSUMO. IMPROPRIEDADE. INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS. ALIMENTOS CONSUMIDOS DURANTE A ESTADA NO RIO DE
JANEIRO. INOVAÇÃO RECURSAL. DANO MORAL. EXISTÊNCIA.
1- Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete em 23/11/2020

.15/2/2022
2- Na origem, cuida-se de ação de indenização por danos materiais e morais,
proposta pelos recorridos, em razão dos custos advindos da compra de
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ingresso para o evento Pretty Little Weekend, a ser sediado na cidade do Rio
de Janeiro-RJ, cancelado, contudo, sem qualquer satisfação aos
consumidores.
3- O propósito recursal consiste em dizer se a sociedade empresária que
comercializa ingressos no sistema on-line possui responsabilidade pela falha
na prestação do serviço, a ensejar a reparação por danos materiais e a
compensação dos danos morais.
4- É de ser afastada a existência de vício no acórdão recorrido, à
consideração de que a matéria impugnada foi enfrentada de forma objetiva e
fundamentada no julgamento do recurso, naquilo que o Tribunal a quo
entendeu pertinente à solução da controvérsia.
5- Em se tratando de responsabilidade pelo fato do serviço, não faz o
Diploma Consumerista qualquer distinção entre os fornecedores,
motivo pelo qual é uníssono o entendimento de que toda a cadeia
produtiva é solidariamente responsável. Doutrina e jurisprudência.
6- A venda de ingresso para um determinado espetáculo cultural é
parte típica do negócio, risco da própria atividade empresarial que
visa ao lucro e integrante do investimento do fornecedor, compondo,
portanto, o custo básico embutido no preço. Com efeito, é impossível
conceber a realização de espetáculo cultural, cujo propósito seja a
obtenção de lucro por meio do acesso do público consumidor, sem
que a venda do ingresso integre a própria escala produtiva e
comercial do empreendimento.
7- A recorrente e as demais sociedades empresárias que atuaram na
organização e na administração da festividade e da estrutura do local
integram a mesma cadeia de fornecimento e, portanto, são solidariamente
responsáveis pelos danos suportados pelos recorridos, em virtude da falha
na prestação do serviço, ao não prestar informação adequada, prévia e
eficaz acerca do cancelamento/adiamento do evento.
8- A jurisprudência desta Corte é no sentido de que os integrantes da cadeia
de consumo, em ação indenizatória consumerista, também são responsáveis
pelos danos gerados ao consumidor, não cabendo a alegação de que o dano
foi gerado por culpa exclusiva de um dos seus integrantes. Precedentes.
9- No tocante à indenização por danos materiais, observa-se que não se
discutiu anteriormente, nem mesmo em embargos de declaração, quais itens
foram consumidos com a alimentação dos recorridos no período em que
ficaram na cidade do Rio de Janeiro, de modo que tal argumento constitui
inovação recursal, na medida em que não integrou o quadro fático delineado
nos autos, situação que impede a hodierna apreciação.
10- Não prevalece a tese de que, na hipótese dos autos, ocorreu mero
descumprimento contratual, insuficiente para a configuração do dano moral.
Isso porque os recorridos, pai e filha deslocaram-se de Belo Horizonte para o
Rio de Janeiro exclusivamente para a participação no evento 'Pretty Little
Weekend'. Em virtude da ausência eficaz de comunicação do cancelamento
/adiamento da efeméride, nutriram altaneiro sentimento de frustração,
decepção e constrangimento, ante a não realização do evento e a
desinformação da recorrente.
11- Qualquer leitura dissimilar levaria a prática de constantes lesões aos
consumidores, máxime porque os fornecedores de produtos ou serviços, sob
o guante do argumento de ocorrência de 'meros aborrecimentos comuns
cotidianos' ou 'meros dissabores', atentariam contra o princípio da correta,
segura e tempestiva informação, figura basilar nas relações consumeristas e
contratuais em geral. Em síntese, não se pode confundir mero aborrecimento,
inerente à vida civil em sociedade, com a consumação de ilícito de natureza
civil, passível de reparação.
12- Recurso especial não provido"  (REsp nº  1.985.198/MG, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 5/4/2022

).7/4/2022
 

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 20% (vinte por
cento) sobre o valor da condenação, não cabendo a majoração prevista no art. 85, §
11, do Código de Processo Civil, por já estarem no limite máximo estabelecido no § 2º
do mesmo dispositivo legal.
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 É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.581.170 / MG
Número Registro: 2024/0071218-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000230406332003 50225658520208130145

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : STONE INSTITUICAO DE PAGAMENTO S.A
ADVOGADOS : ALEXANDRE MALDONADO DAL MAS - SP108346

RICARDO TELLES TEIXEIRA - SP347387
AGRAVADO : JOSE VICENTE DA SILVA
ADVOGADA : JULIANA CAROLINA DE CARVALHO FERREIRA - MG105840
INTERES. : STAR MAGAZINE IMPORTADORA LTDA

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou29/04/2025 05/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 05 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47243248 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/05/2025 00:30:56
Código de Controle do Documento: 75bc9f55-da3a-4071-bb1b-fc5203b7f413


